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Resumo
A assimetria de informação fragiliza  a confiança e a remuneração em mercados agroecológicos. O presente estudo 
examina  se  marcas  coletivas,  concebidas  como  marcas  de  lugar,  atuam  como  sinal  de  origem  e  de  práticas  
agroecológicas. Combina revisão de literatura e análise normativo-institucional no Brasil, contrastando certificações 
por auditoria e participativas, indicações geográficas e marcas coletivas, a partir das quais derivam critérios de sinal  
eficazes. Os achados evidenciam os limites das indicações geográficas para arranjos diversificados e de pequena escala 
e identificam cinco critérios para um sinal eficaz: governança coletiva flexível, cobertura de produtos e serviços,  
acomodação da diversidade, acessibilidade e referência territorial. Conclui que a marca coletiva, orientada como marca 
territorial, materializa atributos de credibilidade, reduz as assimetrias e fortalece os territórios agroecológicos. 
Palavras-chave: Sinalização de qualidade, Territorialidade, Economia da informação, Marca de lugar.

Abstract
Information asymmetry undermines trust and remuneration in agroecological markets. The study examines whether 
collective trademarks, conceived as place brands, function as signals of origin and agroecological practices. It combines 
a  literature  review  with  a  normative–institutional  analysis  in  Brazil,  contrasting  third-party  and  participatory 
certifications,  geographical indications,  and collective trademarks, from which criteria for an effective signal are  
derived. Findings show the limits of geographical indications for diversified, small-scale arrangements and identify  
five criteria for an effective signal: flexible collective governance, coverage of products and services, accommodation 
of diversity, accessibility, and territorial reference. It concludes that the collective trademark, framed as a territorial  
brand, materializes attributes of credibility, reduces asymmetries, and strengthens agroecological territories. 
Keywords: Quality signaling, Territoriality, Information economics, Place brand.

Resumen
La asimetría de información debilita la confianza y la remuneración en los mercados agroecológicos.  El estudio 
examina si las marcas colectivas, concebidas como marcas de lugar, funcionan como señales de origen y de prácticas  
agroecológicas.  Combina la  revisión de la  literatura  y el  análisis  normativo-institucional  en Brasil,  contrastando  
certificaciones por auditoría y participativas, indicaciones geográficas y marcas colectivas, a partir de lo cual se derivan 
criterios  de  señal  eficaz.  Los  hallazgos  evidencian  los  límites  de  las  indicaciones  geográficas  para  arreglos 
diversificados y de pequeña escala, e identifican cinco criterios para una señal eficaz: gobernanza colectiva flexible,  
cobertura de bienes y servicios, acomodación de la diversidad, accesibilidad y referencia territorial. Concluye que la  
marca  colectiva,  concebida  como marca territorial,  materializa  atributos de credibilidad,  reduce  las  asimetrías  y  
fortalece los territorios agroecológicos.
Palabras-clave: Señalización de calidad, Territorialidad, Economía de la información, Marca de lugar.

https://doi.org/10.33240/rba.v21i2.59599


O uso de marcas coletivas como estratégia para reduzir 
assimetrias de informação no mercado de agroecológicos

RODRIGUES, Fabrício Geraldo S.; SILVA, Felipe Deodato S

Revista Brasileira de Agroecologia
v. 21, n. 2, p. 211-222 (2026)
https://periodicos.unb.br/index.php/rbagroecologia

212
Obra com licença Creative Commons 

Atribuição 4.0 Internacional (CC BY 4.0)

A demanda crescente  por  produção de alimentos para atender  ao contínuo aumento 

populacional choca-se com as limitações ambientais do planeta (Shaikh; Hadjikakou; 

Bryan, 2021). Assim, organismos multilaterais, como a Organização das Nações Unidas 

para a Alimentação e Agricultura (FAO), têm buscado cada vez mais sistemas produtivos 

capazes de fornecer alimentos e, ao mesmo tempo, preservar o meio ambiente (FAO, 

2014).  Esse  propósito  encontra-se  representado  nos  Objetivos  de  Desenvolvimento 

Sustentável (ODS): “Fome zero e agricultura sustentável” (ODS 2) e “Vida terrestre” 

(ODS 15) da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das 

Nações Unidas – ONU (ONU, 2015). 

Dentre os sistemas produtivos que buscam conciliar produção de alimentos e conservação 

ambiental, destaca-se a agroecologia, que é definida como uma forma de redesenhar os 

sistemas alimentares, do campo à mesa, com o objetivo de alcançar a sustentabilidade 

ecológica, econômica e social (Gliessman, 2016). A agroecologia refere-se à dinâmica de 

transformação  e  manejo  dos  agroecossistemas  em  torno  da  produção  camponesa, 

indígena e familiar em pequena escala, integrando saberes locais, práticas tradicionais e 

inovações tecnológicas (Val  et al.,  2019). Esses atributos são apreciados junto a um 

mercado consumidor cada vez mais consciente (Alghamdi; Agag, 2024).

Porém, em um cenário em que os produtos agroecológicos são mais valorizados, surge o 

risco de práticas danosas tanto para produtores quanto para consumidores. Exemplo disso 

é o chamado greenwashing, que consiste na comercialização de produtos ou serviços com 

um  alegado  desempenho  ambiental  que  não  pode  ser  comprovado,  para,  de  forma 

enganosa, obter uma vantagem competitiva (Spaniol et al., 2024). De tal modo, a partir 

da teoria econômica, é possível afirmar que o mercado de agroecológicos está sujeito a 

uma forte assimetria de informação. 

A assimetria de informação refere-se ao contexto em que diversos agentes de mercado 

possuem diferentes níveis de informação sobre um bem, sobretudo em transações nas 

quais os vendedores sabem mais acerca da qualidade do produto do que os compradores. 

Isso pode levar a uma seleção adversa em que produtos de baixa qualidade dominam o 

mercado, uma vez que os compradores, incapazes de distinguir entre produtos bons e 
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ruins, não estão interessados em pagar preços altos, afastando, assim, os vendedores de 

produtos de alta qualidade (Akerlof, 1970).

Diante desse contexto, é necessário estabelecer sinais claros (Spence, 1973) que tornem 

perceptíveis aos consumidores quais  produtos são efetivamente agroecológicos.  Tais 

sinais permitem que os consumidores comprem produtos alinhados à sua filosofia de 

consumo e possibilitam que os produtores possam receber o devido preço pelo diferencial 

de  seus  produtos.  Para  reduzir  os  custos  de  transação  (Coase,  1960)  presentes  na 

sinalização  de  mercado  (certificações,  rotulagens  etc.),  torna-se  necessário  que 

organizações agroecológicas assumam o protagonismo e viabilizem um sinal distintivo 

capaz de vincular o território ao produto ou serviço que dele resulta.

Considerando que a produção agroecológica geralmente é desenvolvida de forma coletiva 

e  territorializada  (Val  et  al.,  2019),  ganha  destaque  o  papel  de  organizações 

representativas desses coletivos. “Os camponeses não organizam individualmente a sua 

produção, mas o fazem imersos em uma rede, que pode envolver técnicos, representantes 

de ONGs, consumidores, entidades de apoio e outros agricultores” (Finatto; Eduardo, 

2021, p. 15-16). 

Por ser instituída para identificar produtos ou serviços provindos de membros de entidade 

representativa de coletividade, a marca coletiva, prevista na Lei nº. 9.279/1996, é um 

instrumento que tem o potencial de desempenhar esse papel de sinal no mercado de 

agroecológicos (Brasil,  1996).  Para atingir  esse potencial,  é  necessário que a  marca 

coletiva seja estruturada como um sinal  territorial,  conforme a abordagem do  place 

branding, que pode ser entendida “como um diálogo entre as partes interessadas, que 

produzem coletivamente a marca, tendo a identidade e cultura locais como matéria-

prima” (Rocha; Guimarães, 2023, p. 16527).

Ante esse cenário, este trabalho pretende demonstrar que a marca coletiva, prevista na 

Lei n.º 9.279/1996, quando estruturada como uma marca de lugar, conforme a abordagem 

do place branding, é capaz de sinalizar ao mercado a origem e os atributos agroecológicos 

de um produto ou serviço. 
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Na agroecologia, o território é mais do que suporte físico: é o espaço vivido no qual 

processos ecológicos, relações sociais e identidades culturais se entrelaçam (Wezel et al., 

2016). Ao contrário da agricultura convencional, que historicamente enxergou a terra 

como substrato a ser dominado, a agroecologia confere ao território um papel ativo de 

experimentação técnica e reorganização familiar do trabalho, reproduzindo modos de 

vida  sustentáveis  nas  dimensões  ecológica,  econômica,  política  e  cultural  (Eduardo, 

2016).

Atualmente, está consolidada “uma divisão entre a agricultura orgânica - voltada para os 

negócios, baseada na substituição de insumos - e a agroecologia, fiel à diversidade, à 

harmonia  com  o  meio  ambiente  (em  oposição  à  dominância)  e  à  redefinição  da 

propriedade” (Medaets; Fornazier; Thomé, 2020, p. 8). A agroecologia se diferencia, 

assim,  da  agricultura  orgânica  estritamente  normativa,  pois  integra  práticas  sem 

agrotóxicos a valores de justiça social, soberania alimentar e manejo coletivo (Altieri; 

Toledo, 2011). Esses elementos distintivos da agroecologia geram os chamados atributos 

de credibilidade (Darby; Karni, 1973), como a ética, saúde, sustentabilidade ambiental e 

identidade local.

No âmbito teórico da economia da informação, os atributos de qualidade dos alimentos 

podem ser  classificados  em três  categorias:  atributos  de  busca,  de  experiência  e  de 

credibilidade. Os atributos de busca descrevem características dos alimentos que podem 

ser verificadas pelos compradores antes da compra por meio de avaliações visuais ou 

físicas do produto (aparência, cor, preço e rótulos de marca). Já os atributos de experiência 

são características dos alimentos que somente podem ser verificadas pelos compradores 

após o consumo (experiência) do produto (Nelson, 1970; Schrobback et al., 2023). 

Por sua vez, os atributos de credibilidade são características de qualidade dos alimentos 

que não podem ser julgados ou avaliados, de forma independente, pelos compradores no 

momento da venda, seja por meio de pesquisa ou experiência. Como o consumidor não 

consegue verificar a qualidade dessas características, nem antes nem depois da compra, 

são necessários sinais externos ou confiança para que sejam percebidas. Nesse cenário, o 

produtor detém mais informações do que o consumidor. Essa situação é conhecida como 
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assimetria  de  informação  dentro  do  mercado  de  alimentos  (Darby;  Karni,  1973; 

Schrobback et al., 2023). 

A presença de assimetrias de informação no mercado de alimentos já foi amplamente 

constatada  na  literatura  especializada.  Constitui-se  numa  questão  central  para  os 

alimentos com atributos de credibilidade a superação da assimetria de informação entre 

os atores do mercado. Esse desafio pode afetar o crescimento futuro do mercado de 

alimentos  com credibilidade,  o  que  demanda  esforços  adicionais  para  abordar  essa 

questão por meio de pesquisas direcionadas e políticas personalizadas (Schrobback et al., 

2023).

Mesmo  os  atributos  de  credibilidade  sendo  invisíveis,  estudos  demonstram  que  os 

consumidores  atribuem  valor  monetário  aos  atributos  de  credibilidade  de  produtos 

“verdes” (Migliore et al., 2018). Portanto, há a necessidade de materializar esses atributos 

de credibilidade, transformando-os em atributos de “quase-busca”, que são características 

tornadas observáveis via sinal de confiança (Karstens; Belz, 2006).

São  bastante  reduzidos  na  literatura  os  trabalhos  que  lidam  com  a  assimetria  de 

informação, especificamente no mercado de agroecológicos, sendo majoritários os que 

abordam essa temática com enfoque na produção de orgânicos. Em alguns trabalhos, os 

termos orgânico e agroecológico são utilizados indistintamente (Pavlinović Mršić, 2017). 

No  entanto,  apesar  da  clara  distinção  entre  produtos  orgânicos  e  agroecológicos, 

conforme já apresentado, as conclusões dos estudos realizados com os orgânicos podem 

ser perfeitamente aplicadas aos produtos agroecológicos, visto que ambos são bens com 

atributos  de  credibilidade.  Os  instrumentos  que  têm  prevalecido  no  mercado  de 

produtos orgânicos para transformar os atributos de credibilidade em atributos de quase-

busca são os sistemas de garantia de qualidade, que incluem padrões, selos e certificados (

Pavlinović Mršić, 2017). 

No Brasil, o sistema orgânico de produção agropecuária é regulamentado pela Lei n.º 

10.831, de 23 de dezembro de 2003 (Brasil,  2003).  Conforme essa lei,  no Brasil,  a 

produção agroecológica  está  englobada pelo  conceito  maior  de  sistema orgânico de 

produção  agropecuária.  Nessa  legislação  também foi  prevista  a  criação  do  Sistema 
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Brasileiro de Avaliação da Conformidade Orgânica (SisOrg), sendo estabelecidas três 

vias para atestar a qualidade orgânica dos alimentos: a) a certificação por auditoria; b) os 

Sistemas Participativos de Garantia (SPG); e c) o controle social para venda direta. Todos 

os  produtos  certificados pelas  duas  primeiras  vias  ostentam o Selo  SisOrg em suas 

embalagens, o que possibilita rastreabilidade e transparência para o mercado.

Tanto a certificação por auditoria, quanto os SPG, são considerados certificação por 

terceira parte, ou seja, são fornecidas por entidade independente e de caráter técnico de 

inspeção (Radomsky, 2015). De tal modo, das três vias estabelecidas no SisOrg, apenas 

o controle social para venda direta é constituído como uma certificação participativa. 

A certificação participativa surge de um movimento de baixo para cima, sendo pensada e 

difundida por organizações do movimento agroecológico, que buscavam se contrapor às 

auditorias de terceira parte, que acabavam excluindo os agricultores familiares devido aos 

seus custos elevados. A certificação participativa também resulta da crítica ao caráter 

excessivamente  técnico-produtivo  da  certificação  por  auditoria,  que  acaba  por 

desconsiderar os elementos culturais presentes na produção agroecológica, especialmente 

os processos de aprendizagem social necessários para a inserção dos agricultores nos 

mercados e ao manejo ecológico dos agroecossistemas (Medaets;  Fornazier;  Thomé, 

2020; Niederle; Dorville; Lemeilleur, 2021). 

Uma crítica recorrente na literatura internacional  sobre produtos orgânicos é que os 

processos  de  certificação,  sobretudo  os  por  terceira  parte,  acabam  levando  a  uma 

uniformização das estruturas e procedimentos. Em decorrência disso, é estimulada uma 

padronização e homogeneização dos produtos orgânicos, chocando-se com o ideal de 

sistemas heterogêneos e fortemente vinculados aos locais de produção e consumo, como 

é  defendido  pelas  organizações  promotoras  da  agroecologia  (Niederle;  Dorville; 

Lemeilleur, 2021).

Em  relação  ao  SisOrg  brasileiro,  uma  crítica  que  pode  ser  feita  é  a  limitação  da 

certificação orgânica a apenas mercadorias tangíveis. Assim, serviços que emergem do 

manejo  agroecológico  do  território,  como  roteiros  de  turismo  de  base  comunitária, 
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vivências culturais ou educação ambiental, não podem se valer da certificação prevista 

nesse sistema.

Os produtos orgânicos, sobretudo os agroecológicos, costumam chegar aos consumidores 

primariamente por meio de circuitos curtos de comercialização, em mercados locais, onde 

a transmissão da confiança ocorre com maior facilidade. É nesse cenário que se constrói 

a reputação das feiras orgânicas ou agroecológicas, bem como das marcas coletivas de 

certificação  privadas,  cuja  utilização  se  dá  a  partir  do  cumprimento  de  normas  de 

produção  desenhadas  dentro  de  redes  sociais  com  o  protagonismo  dos  produtores 

(Medaets; Cechin, 2019).

Na economia alimentar local, um fator preponderante é a conexão do produto ao local de 

produção, o que faz com que esse chegue aos consumidores com informações sobre como 

e onde foi produzido. O mecanismo clássico para isso é o uso de rótulos de alimentos que 

estabelecem conexões e associações com o local de produção. Esse processo de conexão 

entre  agricultura,  paisagem,  biodiversidade  e  identidade  é  conceituado  na  literatura 

como localização ecológica. Esse processo é dinâmico, sendo decorrente e auxiliado por 

atividades baseadas em branding. O processo de localização ecológica faz com que a 

agricultura produza “benefícios e serviços além de commodities alimentares, como a 

geração e o gerenciamento de paisagens culturais e características ecológicas, além de 

desempenhar um papel social no apoio às populações em áreas mais periféricas” (Ilbery; 

Maye, 2007, p. 508).

A utilização de “selos”, no contexto da localização ecológica, indica que a articulação 

entre produto, local e processo constitui um recurso estratégico. Por meio desta ligação, 

o modo de vida, o processo de trabalho e as características naturais dos territórios podem 

gerar  benefícios  económicos  para  os  produtores  quando  efetivamente  associados  a 

produtos específicos (Ilbery; Maye, 2007; Radomsky, 2015).

Na legislação brasileira, o instrumento que tem por finalidade clara a vinculação de um 

produto ou serviço ao seu local de origem é a Indicação Geográfica (IG), prevista na Lei 

n.º 9.279, de 14 de maio de 1996. Porém, esse instrumento apresenta algumas limitações 

que  dificultam sua  aplicação  à  produção  agroecológica,  caracterizada  por  pequenos 
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produtores e por uma forte diversificação produtiva, que nem sempre se alinham aos 

requisitos de normalização associados às Indicações Geográficas.

Embora as indicações geográficas valorizem a origem territorial, o modelo brasileiro 

pressupõe padronização rígida e governança voltada a um único produto, requisitos que 

entram em choque com a lógica agroecológica, marcada por pequenos agricultores que 

ofertam cestas diversificadas em circuitos curtos. Para esses produtores, os custos de 

auditoria, a adaptação simultânea de vários cultivos a um caderno técnico único e a 

concentração de decisões em lideranças mais capitalizadas criam barreiras de entrada e 

risco de captura institucional. O resultado é que a IG tende a homogeneizar o que, por 

natureza, é heterogêneo, deixando à margem parte relevante dos agentes que precisam do 

selo para agregar valor ao território (Niederle; Gelain, 2013; Cardoso et al., 2022). 

O fato da IG exigir um produto-âncora conflita com a diversificação multissetorial típica 

das organizações agroecológicas. Nesse sentido, há a necessidade de instrumentos que 

possam servir de sinal ao mercado consumidor, mas que, ao mesmo tempo, sejam mais 

abrangentes e acessíveis aos pequenos produtores.

Considerando a revisão de literatura realizada, é possível identificar cinco características 

que são essenciais na definição de um sinal que possa reduzir a assimetria de informação 

no mercado de agroecológicos:  a)  apresentar  gestão flexível  e  coletiva;  b)  abranger 

produtos e serviços; c) acomodar a diversidade intra-associativa, sem excluir produtores; 

d) ser acessível aos pequenos produtores; e, e) ser localmente referenciado.

Analisando o arcabouço legal brasileiro, o instrumento que pode ser estruturado para 

atender aos cinco critérios identificados é a marca coletiva, prevista na Lei n.º 9.279, de 

14 de maio de 1996. Ao dispensar várias das exigências técnicas presentes nas IGs (por 

exemplo, provas de vinculação histórica e controles formais de território) e permitir 

regulamentos de uso desenhados sob medida, a marca coletiva torna-se uma alternativa 

de sinalização acessível e potencialmente mais inclusiva para pequenos produtores na 

economia de bens diferenciados de base territorial.  Além disso, as marcas coletivas, 

estruturadas como certificação de origem territorial de um produto ou serviço e que 

https://periodicos.unb.br/index.php/rbagroecologia
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt_BR
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt_BR


O uso de marcas coletivas como estratégia para reduzir 
assimetrias de informação no mercado de agroecológicos

RODRIGUES, Fabrício Geraldo S.; SILVA, Felipe Deodato S

Revista Brasileira de Agroecologia
v. 21, n. 2, p. 211-222 (2026)
https://periodicos.unb.br/index.php/rbagroecologia

219
Obra com licença Creative Commons 

Atribuição 4.0 Internacional (CC BY 4.0)

transmitem atributos de qualidade, podem ajudar a reduzir a assimetria de informação, 

beneficiando, em última análise, os consumidores.

Não é da natureza da marca coletiva a vinculação de produto ou serviço a um território, 

como o é a da indicação geográfica. A finalidade precípua de uma marca coletiva é 

estabelecer a vinculação entre um produto ou serviço e sua comunidade produtora ou 

fornecedora. Porém, a marca coletiva pode, ao estabelecer essa vinculação, representar 

um território, sobretudo quando o trabalho da entidade representativa da marca encontra-

se vinculado a esse território e é expresso em seus produtos e serviços. O quadro jurídico 

subjacente às marcas coletivas pode, assim, sinalizar a filiação territorial, reforçando a 

relação entre os atores locais e a sua produção (Rocha; Guimarães, 2023).

A marca é um conceito “relevante e útil para os locais, tanto em nível setorial quanto em 

seu papel como ‘marcas guarda-chuva’, conferindo segurança, glamour ou status aos 

produtos e serviços comercializados sob sua égide” (Anholt, 2010, p. 4). A dinâmica de 

formação de marcas de lugar e suas estratégias de marketing e gerenciamento denomina-

se place branding (Rocha; Guimarães, 2023). Enquanto “o branding trata das percepções 

que o consumidor tem sobre uma determinada marca, [...] o  place branding trata das 

percepções sobre uma marca específica, a territorial” (Almeida, 2018, p. 57). 

Como exemplo concreto da proposição deste trabalho, pode-se citar a marca coletiva 

Empório do Cerrado. O Empório do Cerrado constitui uma marca coletiva vinculada à 

CoopCerrado,  articulando  uma  rede  de  agricultores  familiares  e  comunidades  que 

produzem e comercializam alimentos associados à sociobiodiversidade, com ênfase em 

práticas agroecológicas e orgânicas em territórios do Cerrado e em áreas de transição com 

outros biomas. Ao identificar, sob um distintivo comum, os produtos ofertados pelos 

integrantes da rede, a marca se apresenta como instrumento de posicionamento coletivo 

e de comunicação de origem e pertencimento territorial (Empório do Cerrado, s.d.).

No caso da marca coletiva Empório do Cerrado, a confiança não decorre apenas do 

símbolo gráfico, mas também do arranjo de governança que o sustenta: o direito de uso 

do sinal é condicionado à vinculação do ofertante ao coletivo e ao cumprimento de regras 

comuns de utilização e apresentação, o que cria um padrão mínimo compartilhado. Para 
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o consumidor final, o selo funciona como um atalho informacional (sinal reputacional), 

reduzindo incertezas  sobre  a  origem e a  procedência  ao indicar  que o  produto está 

associado a um conjunto reconhecível de compromissos coletivos. A autenticidade, por 

sua vez, é reforçada pela delimitação de quem pode utilizar o sinal e pela possibilidade 

de controle e responsabilização em caso de uso indevido, o que desestimula falsificações 

e oportunismos e, consequentemente, fortalece a credibilidade do produto no mercado 

(Empório do Cerrado, s.d.).

Diante desse panorama, vislumbra-se uma possível lacuna entre, de um lado, a riqueza 

socioambiental  que  confere  valor  aos  bens  e  serviços  agroecológicos  e,  de  outro,  a 

insuficiência dos instrumentos normativos vigentes para comunicá-la ao mercado sem 

excluir os pequenos produtores. Ao apontar a marca coletiva, concebida sob a ótica do 

place branding, como sinal territorial flexível, inclusivo e economicamente viável, este 

estudo propõe preencher tal vazio, oferecendo um caminho para transformar atributos de 

credibilidade em atributos de quase-busca no mercado de agroecológicos. 

Copyright (©) 2026 - Fabrício Geraldo dos Santos Rodrigues, Felipe Deodato da Silva e Silva.
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